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2015/Cível


RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONSERTO DE CELULAR. contrato de SEGURO. FRANQUIA DEVIDAMENTE ESPECIFICADA NO CERTIFICADO ENTREGUE AO Consumidor. ausência de ilicitude no proceder da seguradora.

1. Da documentação acostada, verifica-se ter o autor adquirido um aparelho celular Iphone 5 da marca Apple, o qual, segundo o demandante, apresentou defeito após uma “queda acidental” ocorrida em dezembro de 2014. Assim, encaminhou o celular à assistência técnica que não resolveu o problema no prazo previsto.
2. Sobreveio sentença de improcedência, da qual recorre o autor.

3. Sem razão, todavia, 

4. O próprio autor juntou o certificado do seguro contratado, fl. 28, no qual consta, de forma clara, a franquia contratada, com o que não poderia pretender a realização do conserto do bem sem qualquer pagamento, tampouco o recebimento de um produto novo.
5. Não há falar, de igual sorte, em devolução do valor pago pelo produto, porquanto o próprio requerente admitiu, na inicial, que o dano decorreu de queda acidental.

6. Por fim, tem-se que o retardo no conserto ou troca do produto se deveu exclusivamente ao demandante, o qual não quitou os valores exigidos a título de franquia enquanto o celular encontrava-se em poder da assistência técnica, não sendo crível a alegação de que não efetuou o pagamento porque não recebeu os dados da seguradora, com referido na peça recursal. Tal alegação, além de não encontrar qualquer demonstração, não seria lógica porquanto o pagamento do valor da franquia era do interesse da própria seguradora.
7. Portanto, não se extrai qualquer ilicitude no agir da demandada a justificar a imposição das reparações pretendidas pelo recorrente.

8. Sentença mantida por seus próprios fundamentos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa e Dra. Nara Cristina Neumann Cano Saraiva.
Porto Alegre, 27 de janeiro de 2016.

DR. ROBERTO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (RELATOR)

A sentença recorrida merece ser confirmada, por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no art. 46 da Lei nº 9.099/95 que assim estabelece: O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Voto, pois, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Arcará a recorrente com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 800,00. Todavia, resta suspensa a exigibilidade por litigar ao abrigo da gratuidade judiciária (fl. 158).

Dra. Nara Cristina Neumann Cano Saraiva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005839790, Comarca de Canoas: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CANOAS - Comarca de Canoas
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